
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO INTERNO Nº 0004553-08.2012.815.0251
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz.
AGRAVANTE: Aymoré Crédito, Financiamento e Investimentos S/A. 
ADVOGADO: Elisia Helena de Melo Martini e outros.
AGRAVADO: Ronelda de Sousa Silva.
ADVOGADO: Alexandre Lucena Camboim.   

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  INTERNO  –  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  –
PROCEDÊNCIA –   DESPESAS  COM  TARIFA DE
AVALIAÇÃO DE BEM E GRAVAME ELETRÔNICO –
COBRANÇA –  ILEGALIDADE  –  TRANSFERÊNCIA
DO CUSTO DA OPERAÇÃO PARA O CONSUMIDOR
– IMPOSSIBILIDADE -  PRECEDENTES DO STJ E
DESTA CORTE   –  INTERPOSIÇAO  DE  AGRAVO
INTERNO  -  SUPERVENIENTE DESISTÊNCIA DO
RECURSO –  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  501  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  C/C  ART.  127,
INCISO  XXX,  DO  RITJPB  –  PREJUDICADA  A
ANÁLISE DO AGRAVO – APLICAÇÃO DO ART. 557,
CAPUT, DO CPC – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

– Diante da desistência do agravo interno interposto,
tem-se  que  prejudicada  a  análise  do  recurso.
Inteligência  dos  art.  501  c/c  o  art.  557,  caput,  do
Código de Processo Civil e art. 127, inciso XXX, do
RITJPB.

Vistos etc.

Cuida-se  de  Agravo  Interno  interposto  pela  AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S/A em face da Decisão
Monocrática de fls. 149/153,  que negou seguimento ao apelo para manter a
sentença recorrida que, reconhecendo a ilegalidade da cobrança embutidas
em contrato de financiamento de veículo, determinou a devolução das tarifas
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denominadas de "tarifa de avaliação de bem" e "gravame eletrônico".

Argumenta  a  agravante  que  houve  desacerto  na  decisão
recorrida,  ao  passo  que  a cobrança  das  tarifas  são  legítimas,  vez  que
contratualmente previstas e de acordo com as normas previstas no Código de
Defesa do Consumidor.

Assim, pugnou pelo provimento deste agravo para reformar a
decisão  agravada  e  levar  a  apreciação  da  matéria  a  este  Colegiado  (fls.
155/163).

Posteriormente,  por  meio  de  petição  (fl.  169),  pugna  o
agravante pela desistência do recurso de agravo interno interposto.

Eis o pertinente a ser relatado. Passo a decidir.

Com efeito, o agravo não pode ser conhecido.

Da  análise  do  caderno  processual,  vislumbra-se  que  o
recorrente interpôs tempestivamente a presente agravo interno interno, tendo,
porém, pugnado posteriormente pela sua desistência (fl. 169).

Nos  termos  do  art.  501 do  CPC,  o  recorrente  poderá,  a
qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do
recurso.

Por  conseguinte,  há  de  ser  acolhido  pedido  de  desistência
formulado pela parte apelante.

Vejamos o que prescreve o art. 127, XXX, do RITJPB:

“ Art.127. São atribuições do relator:

(omissis)

XXX  –  julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que  haja
perdido  o  objeto,  e  homologar  desistência,  ainda  que  o
feito se ache em mesa para julgamento. [grifei].

Nesse cenário,  manifestado expressamente a inexistência de
interesse  recursal,  é  de  se  julgar  prejudicado  o  exame do  agravo  interno
interposto.

Nesse sentido, veja-se os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
DESISTÊNCIA  DO  RECORRENTE.  PERDA  DO  OBJETO.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 501 DO CPC.  APLICAÇÃO DO
ART. 127, XXX, DO RITJ/PB. RECURSO PREJUDICADO. -  O
Recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do
Recorrido  ou  dos  litisconsortes,  desistir  do  recurso.
Inteligência do artigo 501 do CPC.  - É atribuição do relator
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julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto,
e homologar desistência, ainda que o feito  se ache em mesa
para  julgamento.  (Art.  127,  XXX  do  RITJ/PB)  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00119840320138150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
LEANDRO DOS SANTOS , j. Em 29-05-2015).

 PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - Pedido de
desistência - Homologação - Aplicação do disposto no art. 501
do  CPC,  c/c  os  arts.  557  DO  CPC  E  127,  inciso  XXX,  do
RITJPB -  RECURSO PREJUDICADO  PERDA DO OBJETO
SEGUIMENTO  NEGADO.   Requerida  a  desistência  do
recurso,  homologa-se o pedido com base no art.  501 do
CPC,  c/c  art.  127,  inciso  XXX,  do  RITJPB.   Recurso
prejudicado é aquele que perdeu seu objeto, resultando em
perda superveniente de interesse recursal,  impondo-se o
seu  não  conhecimento.  Vistos  etc.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00248617220138150011, - Não possui -, Relator DES SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. Em 22-05-2015).

EMENTA:  APELAÇÃO.  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA.
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 501, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL C/C O ART.  127,  XXX,  DO REGIMENTO
INTERNO  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA.
HOMOLOGAÇÃO.  RECURSO  ADESIVO.  PREJUDICADO.
Requerida a desistência da Apelação Cível, homologa-se o
pedido com base no art. 501, do CPC, c/c art. 127, XXX do
RITJPB, restando prejudicado o recurso adesivo.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00495430920118152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 12-05-
2015) 

  

DISPOSITIVO

Isto posto, com fulcro nos art.  557,  caput,  do CPC c/c o art.
127,  XXX,  do  RITJPB,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  PRESENTE  AGRAVO
INTERNO, adentrado pelo promovido, dada a sua manifesta prejudicialidade.

P. I.

João Pessoa/PB, 08 de junho de 2015.

DESEMBARGADOR  José Aurélio da Cruz
                         RELATOR
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